
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA  

APELAÇÃO N.º 0006605-96.2011.815.2001 (200.2011.006605-3)
ORIGEM: 7ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR:  Dr.  Alexandre  Targino  Gomes  Falcão,  Juiz  Convocado  para  substituir  o  Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: Maria Seleide Vasconcelos de Figueiredo.
ADVOGADO: Max Frederico Saeger Galvão Filho.
2º APELANTE: UNIMED João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO: Hermano Gadelha de Sá e Leidson Flamarion Torres Matos.
APELADOS: os apelantes.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO  REVISIONAL  C/C  NULIDADE  DE 
CLÁUSULA  CONTRATUAL  COM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C 
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DANOS  MORAIS.  PLANO  DE  SAÚDE. 
REAJUSTE  DA  MENSALIDADE  POR  MUDANÇA  DE  FAIXA  ETÁRIA. 
SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE. PRECEDENTES  DO  STJ. 
RETORNO  DOS  AUTOS  À  ORIGEM  PARA  PROLAÇÃO  DE  NOVA 
DECISÃO. PROVIMENTO,  NOS  TERMOS  DO  ART.  557,  §  1º-A,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

A sentença que não aprecia todas as questões propostas pelas partes é tida como 
citra  petita e  deve  ser  anulada,  sob  pena  de  supressão  de  uma  instância  de 
julgamento.

Vistos etc.

 Maria Seleide Vasconcelos de Figueiredo interpôs Apelação contra a 
sentença prolatada pelo Juízo da  7ª Vara Cível da Comarca desta Capital,  f. 
99/105, nos autos da Ação Revisional  c/c Nulidade de Cláusula  Contratual 
com Repetição de Indébito c/c Obrigação de Fazer e Danos Morais por ela 
ajuizada  em  face  da  UNIMED  João  Pessoa  –  Cooperativa  de  Trabalho 
Médico,  que  rejeitou a  preliminar  de  ilegitimidade ativa  ad  causam,  e,  no 
mérito, ao fundamento de que o Estatuto do Idoso veda a discriminação em 
razão  da  idade,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para  declarar  a 
ilegalidade  da  cláusula  contratual  que  prevê  aumentos  pautados, 
exclusivamente, em decorrência da mudança de faixa etária, sem prejuízos 
dos  demais  reajustes  previstos  em  lei,  ratificou a  antecipação  de  tutela 
concedida às f. 27/30, que autorizou o depósito judicial de R$ 160,55 referente 
ao valor da mensalidade anteriormente cobrada, bem como a manutenção da 
assistência médica e hospitalar da Apelante, deixando, no entanto, de acolher 
o  pedido  relativo  a  indenização  por  danos  morais,  por  entender  que  o 



inadimplemento contratual  implica a  obrigação  de  indenizar  os  danos 
patrimoniais, não, danos morais. 

Em suas razões,  f.  115/124,  alegou que  a sentença teria  sido omissa 
quanto ao pedido de restituição, em dobro, dos valores pagos indevidamente, 
em decorrência da mudança de sua faixa etária,  causando-lhe, sem dúvidas, 
dano moral indenizável.

Pugnou  pelo  provimento  da  apelação  para  que  a  sentença  seja 
reformada e os pedidos julgados totalmente procedentes.

Nas Contrarrazões, f. 140/159, a UNIMED alegou que a restituição em 
dobro prevista no art. 42 do CDC é aplicável aos casos em que as respectivas 
cobranças se dão de forma indevida, o que não ocorreu no caso em tela, uma 
vez  que  o  reajuste aplicado  nas  mensalidades  decorreu  expressa  cláusula 
contratual,  e  que  não  restou  comprovado  a  existência  de  danos  a  serem 
indenizados.

UNIMED João Pessoa –  Cooperativa de Trabalho Médico também 
interpôs Apelação, f. 125/135, alegando que o reajuste aplicado à mensalidade 
da  autora/apelada,  referente  a  mudança  de  faixa  etária, é  previsto 
contratualmente  e  encontra  respaldo  na  legislação  especial  reguladora  da 
ANS, não  revelando,  assim, nenhuma  abusividade,  sendo  incabível  a 
restituição em dobro dos valores pagos. 

Aduziu,  ainda,  a  inaplicabilidade do  Estatuto  do Idoso  ao  caso  em 
comento,  porquanto  o  aumento  das  mensalidades  ocorreu  em  razão  da 
apelada ter  completado  cinquenta  e  nove  anos  de  idade,  bem  como a 
inexistência de danos a serem indenizados.

Pugnou pelo provimento  da  Apelação  para  que  a  Sentença  seja 
reformada  e  os pedidos julgados improcedentes ou,  subsidiariamente,  a 
redução  do  reajuste  aplicado  para  trinta  por  cento,  devendo  eventual 
restituição ocorrer na forma simples.

Intimada, f. 206v, a Apelada não apresentou contrarrazões, conforme 
certidão de f. 207.

A Procuradoria de Justiça, f. 195/203, opinou pelo provimento parcial 
do Apelo  da  Autora,  apenas  no tocante ao  direito  à  restituição,  na forma 
simples, dos valores pagos indevidamente, e pelo desprovimento do Apelo 
da UNIMED, por entender que o reajuste de aproximadamente cento e nove 
por cento na mensalidade do plano de saúde afronta o Estatuto do Idoso e o 
Código de Defesa do Consumidor.



É o Relatório.

Ambos os Recursos são tempestivos, o preparo relativo ao Apelo  da 
UNIMED foi devidamente recolhido, f.  136, e o  outro dispensado, por ser  a 
Recorrente beneficiária da gratuidade judiciária, razão pela qual, presentes os 
demais  requisitos  de  admissibilidade,  deles conheço,  analisando-os 
conjuntamente em virtude de sua indissociabilidade.

Ao magistrado cabe compor a lide nos limites do pedido do autor e da 
resposta do réu, sendo-lhe defeso ir aquém (citra petita), além (ultra petita), ou 
fora (extra petita) das questões suscitadas pelas partes, nos termos do artigo 
460 do Código de Processo Civil.

No caso em exame, a autora/apelante  Maria  Seleide Vasconcelos de 
Figueiredo  formulou  pedido  requerendo  a  declaração  de  ilegalidade  da 
cobrança e  de restituição dos valores pagos indevidamente,  concernentes ao 
reajuste  das  mensalidades  de seu  plano  de  saúde  por  mudança  de  faixa 
etária.

No  entanto,  o  Juízo  ao  prolatar  a  sentença  limitou-se  a  analisar  a 
alegação de  ilegalidade do reajuste  por mudança de faixa etária,  sem que 
fosse  enfrentado  ou  decidido  o  pedido  atinente  à  restituição  dos  valores 
pagos a maior pela autora/apelante, como se observa na fundamentação e no 
dispositivo, configurando julgamento citra petita, por consectário lógico, deve 
ser desconstituída a  sentença, para que outra seja prolatada pelo Juízo, sob 
pena de supressão de instância, conforme precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça1.

Posto  isso,  dou  provimento  à  Primeira  Apelação,  interposta  por 
Maria Seleide Vasconcelos de Figueiredo, nos termos do art. 557, § 1º, do 
CPC, por estar a Sentença em manifesto confronto com a jurisprudência 
do STJ, para desconstituir a Decisão por ser ela citra petita, e determinar a 
remessa  dos  autos  ao  Juízo  para  que  outra  seja  prolatada,  restando 

1 PROCESSUAL  CIVIL.  CAUSA  DE  PEDIR.  NÃO  ANALISADA.  SENTENÇA  CITRA  PETITA. 
POSSIBILIDADE DE ANULAÇÃO PELO TRIBUNAL A QUO. 1. O juízo de origem examinou apenas uma 
das duas causas de pedir aduzidas na inicial, o que representaria ofensa aos artigos 128 e 460 ambos do CPC,  
conforme concluiu o colegiado de origem. 2. A decisão recorrida está harmoniosa com o entendimento desta  
Corte, segundo o qual, em caso de sentença citra petita, o Tribunal deve anulá-la, determinando que uma outra 
seja proferida. Precedentes. 3.  Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no AREsp 166.848/PB, Segunda 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 26/02/2013, publicado no DJe de 05/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL SENTENÇA  CITRA PETITA. 
JULGADO  QUE  REFLETE  O  ENTENDIMENTO  DESTA  CORTE  SUPERIOR  DE  JUSTIÇA.  1.  A 
jurisprudência desta Corte admite a nulidade de toda a sentença em caso do reconhecimento de decisão citra 
petita,  o  que  pode  ser  feito  de  ofício,  além de  reconhecer  esse  defeito  processual  quando  o  provimento  
jurisdicional não se manifesta acerca da compensação 2. Agravo regimental não provido (STJ, AgRg no REsp 
1395999/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 20/05/2014, publicado no DJe 
de 26/05/2014).



prejudicada a Segunda Apelação, interposta pela UNIMED João Pessoa – 
Cooperativa de Trabalho Médico.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 02 de outubro de 2014.

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão
Juiz Convocado - Relator



Compulsando os autos, é possível verificar que, na inicial, f. 10 e 14, foi 
formulado pedido de declaração de ilegalidade da cobrança e de restituição 
dos valores pagos indevidamente, concernentes ao reajuste das mensalidades 
de plano de saúde por mudança de faixa etária.

No  entanto,  o  juízo  ao  prolatar  a  sentença  limitou-se  a  analisar  a 
alegação de ilegalidade do reajuste  por mudança de faixa etária,  sem que 
fosse  enfrentado  ou  decidido  o  pedido  atinente  à  restituição  dos  valores 
pagos a maior pela autora, Maria Seleide Vasconcelos de Figueiredo, como se 
observa na fundamentação e no dispositivo. 

É oportuno destacar que o  art. 459, do CPC2 determina ao  julgador o 
dever de apreciar todos os pedidos formulados pela parte autora na inicial e 
tão-somente estes, devendo haver perfeita correlação entre pedido e sentença, 
cujo dispositivo é delimitado pelo pedido do autor,  sob pena de violação ao 
princípio da congruência disposto no art. 460 do aludido Código3.

Configurada, nestes autos, a hipótese de sentença citra petita, eivada 
de  nulidade  absoluta,  impondo-se  o  reconhecimento,  de  ofício,  da 
invalidade, com a conseqüente determinação de remessa do feito a origem 
para possibilitar a apreciação no juízo  a quo das questões de mérito, sob 

2 Art.  459. O  juiz  proferirá  a  sentença,  acolhendo  ou  rejeitando,  no  todo  ou  em  parte,  o  pedido 
formulado pelo autor. Nos casos de extinção do processo sem julgamento do mérito, o juiz decidirá 
em forma concisa.
Parágrafo único. Quando o autor tiver formulado pedido certo, é vedado ao juiz proferir sentença  
ilíquida.

3 Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pedida, bem 
como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi demandado.
Parágrafo único. A sentença deve ser certa, ainda quando decida relação jurídica condicional.



pena de suprimir o duplo grau de jurisdição. 

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade,  conheço  de  ambas  as 
Apelações,.



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

APELAÇÃO N.º 0065075-86.2012.815.2001
ORIGEM: 11ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: UNIMED João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico.
ADVOGADO: Hermano Gadelha de Sá e Leidson Flamarion Torres Matos.
APELADO: Maria Carmen de Araújo Melo Jardim.
ADVOGADO: Jackson Duarte Rodrigues.

RELATÓRIO

Vistos etc.
Unimed João Pessoa – Cooperativa de Trabalho Médico  interpôs 

Apelação  contra  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  11ª  Vara  Cível  da 
Comarca desta Capital, nos autos da Ação Revisional de Contrato em face 
dela  ajuizada  por Maria  Carmen  de  Araújo  Melo  Jardim,  que  julgou 
procedente  o  pedido  de  declaração  de  nulidade  do  aumento  da 
mensalidade  do  plano  de  saúde  fundado  em  mudança  de  faixa  etária, 
condenando-a à devolução em dobro da diferença entre o valor reajustado e 
o anteriormente pago.

Em suas razões, f. 164/179, alegou que o aumento das mensalidades 
do  plano  de  saúde  em  razão  da  mudança  de  faixa  etária  está  previsto 
contratualmente e que a Apelada tinha pleno conhecimento a respeito desta 
cláusula  desde  o  momento  da  celebração  do  contrato,  não  havendo, 
portanto, qualquer ilegalidade nem possibilidade de restituição em dobro 
dos valores pagos.

Sustentou que a aplicação do reajuste se faz necessária para manter 
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, porquanto, com o ingresso 
do usuário em uma nova faixa etária, aumentam os riscos e as despesas das 
operadoras, e que a jurisprudência pátria tem entendido pela legalidade da 
cláusula contratual.

Requereu  o  provimento  da  Apelação  para  que  a  Sentença  seja 
reformada  e  o  pedido  julgado  improcedente  ou,  subsidiariamente,  a 
redução do reajuste aplicado  para trinta por cento.

Nas Contrarrazões, f. 184/192, a Apelada requereu o desprovimento 
do  Recurso,  ao  argumento  de  que  o  reajuste  é  ilegal,  não  devendo 
prevalecer o índice fixado unilateralmente por afrontar aqueles diplomas 
legais.



A Procuradoria de Justiça, f. 198/200, opinou pelo desprovimento do 
Recurso, por entender que o reajuste de aproximadamente cinquenta por 
cento na mensalidade do plano de saúde afronta o Estatuto do Idoso e o 
Código de Defesa do Consumidor.

É o Relatório.
À douta Revisão.
Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à 
Apelação  n.º,  em  que  figuram  como  partes  Unimed  João  Pessoa  – 
Cooperativa de Trabalho Médico e Maria .

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da 
Colenda  Quarta  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  Relator,  em  conhecer  do  Recurso  de 
Apelação, dar-lhe provimento parcial.


